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ATA DA  43ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA ALAINEE

Montevidéu – 13  de Maio de 2004

A 43ª Reunião Ordinária da ALAINEE foi formalmente aberta pelo Presidente, Sr. Sérgio Galdieri, e contou com os pronunciamentos do Embaixador Leonardo F. Mejía, Secretário Geral Adjunto da ALADI (Anexo I) e do Embaixador Bernardo Pericás Neto, Representante Permanente do Brasil junto a ALADI (Anexo II).

A abertura da reunião contou ainda com a presença do Ministro Ricardo Harstein, Representante Alterno da Argentina junto à ALADI, do Embaixador Bernardino Hugo Saguier Caballero, Representante Permanente do Paraguai junto a ALADI, da Sra. Nanci Stella Doria, funcionária da Representação Permanente do Paraguai junto à ALADI, da Embaixadora Perla Carvalho, Representante Permanente do México junto à ALADI, da Ministra Lic. Dora Rodrigues Romero, Representante Alterna do México junto à ALADI e do Sr. Alvaro Garcés, Secretário da Representação Permanente do Equador junto à ALADI. 

A Lista de Participantes, representantes das delegações empresariais que concorreram à 43ª Reunião Ordinária, consta como Anexo III à presente Ata, e a pauta previamente enviada a todas as delegações encontra-se como Anexo IV.

O Embaixador Leonardo F. Mejía, ofereceu a cada uma das delegações presentes, cópias do Estudo ALADI/SEC/dt 457, datado de 08 de Março de 2004, que versa o “Impacto da ALCA sobre a economia dos países membros da ALADI: Uma Análise de equilíbrio geral" e do Estudo ALADI/SEC/dt 458, de 12 de Abril de 2004, entitulado "O impacto da ALCA no setor industrial dos países membros da ALADI: resultados da análise setorial".

Em seguida, o Sr. Sérgio Galdieri, Presidente da ALAINEE, agradeceu a acolhida e o oferecimento da ALADI, as palavras dos Senhores Embaixadores e a presença dos demais diplomatas e convidou-os a permanecer e acompanhar os trabalhos. 

Dando continuidade à reunião e em conformidade com a pauta, o Sr. Sérgio Galdieri passou ao item 2, concedendo a palavra aos Chefes das Delegações Empresariais.

Pela delegação da Argentina, manifestou-se o Sr. Hugo Ganim a respeito das expectativas argentinas afirmando que a visão percebida pelos empresário argentinos é de que há uma quase completa ausência de estratégia negociadora; os negociadores do Mercosul estariam se movendo de acordo com a movimentação dos interlocutores (em cada uma das vertentes negociadoras).

Ressaltou a importância de que o Mercosul se fortalecesse nas posições negociadoras, o que, definitivamente, não parece estar ocorrendo.

Pela delegação do Brasil, manifestou-se a Sra. Maria Teresa Bustamante reafirmando que o setor privado brasileiro está organizado em torno da Coalizão Empresarial Brasileira que em sua atuação durante a reunião realizada em Miami já considerava como extremamente provável e clara a possibilidade - que agora está sendo confirmada - de negociações difíceis, de interesses divergentes e de impasse. Ressaltou a necessidade de uma decisão política para mover as negociações, tanto no âmbito da OMC, como do Acordo da ALCA. Neste particular, destacou que a proximidade das eleições nos Estados Unidos dificultam ainda mais o destravamento, uma vez que os empresários norteamericanos são contrários à ALCA e, por isso, forçaram o Congresso a conceder um TPA limitado - gerando as atuais dificuldades de negociação.

Opinou que a ALAINEE deveria manifestar-se pontualmente sobre as questões de produtos e cronogramas, requisitos de origem, zonas francas e regimes suspensivos (drawback e admissão temporária). Além disso, ressaltou que a ALAINEE deveria reforçar sua atuação, sustentando, inclusive, a necessidade de se fazer representar nas reuniões oficiais no sentido de defender os interesses setoriais na agenda positiva.

Recomendou, finalmente, que os empresários passem a participar efetivamente das negociações, ou seja, que passem a ser consultados previamente e não da forma como vem ocorrendo nos últimos tempos, só posteriormente para serem informados sobre as discussões e decisões após ocorridas.

O Dr. Ruy de Salles Cunha concordou com a Sra. Maria Teresa e complementou comentando a recente vitória brasileira na OMC a respeito da disputa em torno dos subsídios ao algodão concedidos pelo governo dos Estados Unidos, fato que gerará ainda maior desconfiança dos norteamericanos e será mais um componente de dificuldade para o destravamento das negociações no âmbito da ALCA, com reflexos na rodada multilateral.

O Sr. José Pedro Sanjuan sugeriu que a ALAINEE elaborasse - durante esta Reunião Ordinária - um documento com recomendações concretas, firmes e claras sobre cada um dos pontos - ALCA, União Européia e outros Acordos do tipo 4 + 1, no sentido de a indústria não ser convertida em moeda de câmbio em negociações nas quais se buscam benefícios em produtos agrícolas.

O Sr. Max Haber, representante empresarial do Paraguai, comentou que as estruturas funcionais do governo e do setor privado paraguaios são muito pequenas, mas que têm realizado todos os esforços no sentido de acompanhar todas as negociações. Concordou, porém, que o setor privado deva participar mais ativamente das proposições, discutindo antecipadamente as estratégias a serem adotadas pelos negociadores.

A delegação do Uruguai manifestou-se através do Sr. Julio Ginerman que informou aos demais que o empresário uruguaio também vem sendo apenas informado posteriormente das decisões adotadas; concordou que a ALAINEE devesse manifestar a necessidade de participar previamente do processo de decisão. Ressaltou que não se pode objetar a que os governos defendam os interesses para abertura de mercados para os bens agrícolas, mas lembrou que - nos nossos países - a indústria é o setor que mais gera riquezas, empregos e desenvolvimento tecnológico; havendo uma profunda assimetria em relação ao setor industrial dos países maiores. Enfatizou que a manifestação da ALAINEE devia ser curta, firme e clara, mas que deveria transparecer que não é necessário destruir um setor para construir outro.

Todas estas manifestações abordaram o desenvolvimento das negociações no âmbito da OMC e do Acordo entre o Mercosul e a União Européia, que deveriam ser o objeto específico da manifestação da ALAINEE. Embora o item 4 da pauta não tivesse sido abordado direta e profundamente, em virtude de as negociações estarem travadas e sem grandes perspectivas de voltarem a ser impulsionadas, a manifestação da ALAINEE também poderia ter este acordo como objeto.

O Sr. Sergio Galdieri manifestou sua preocupação com as dificuldades que têm sido enfrentadas, em todas as ocasiões, para a definição de datas das reuniões da ALAINEE, bem como para definir a pauta de assuntos a serem discutidos; considerou ainda a concentração das discussões em torno dos interesses de apenas algumas áreas de produtos, lembrando que a ALAINEE é representante de todo um setor industrial e que as discussões não podem ficar restritas e polarizadas a determinadas áreas e que é fundamental para o bom desenvolvimento dos trabalhos que todas as delegações analisem técnica e comercialmente os temas inseridos nas futuras pautas - com a profundidade necessária à tomada de posições por parte da ALAINEE - sem que isso signifique o abandono dos aspectos políticos. 

Comentou a respeito dos esforços empreendidos no sentido de incentivar a participação das entidades dos demais países e o desinteresse por elas demonstrado. Finalmente, como em outras oportunidades, deixou a mensagem sobre a possibilidade de se realizar alguma reunião em local mais acessível às delegações dos demais países, como em Lima, por exemplo, onde se encontra a sede da Secretaria da Comunidade Andina.

Considerando a presença da Embaixadora Perla Carvalho, Representante Permanente do México junto à ALADI, o presidente da ALAINEE solicitou-lhe que esclarecesse como foi o desenvolvimento das negociações para o Acordo entre o México e a União Européia.

A Embaixadora informou que o acordo foi assinado em meados do ano 2000; que eram menos de 3 anos de vigência e que ainda não se sabia os efeitos concretos do Acordo. Os empresários de ambos os lados ainda encontram-se em fase de exploração, mas sem resultados concretos. Segundo a Embaixadora, o acordo contempla a manutenção de regime suspensivo por determinado prazo, que não soube precisar.

Decidiu-se, então, pela elaboração de uma Declaração da ALAINEE que abordasse: 

a) a participação prévia do setor privado, pelas entidades nacionais, no âmbito de cada país;

b) a participação da ALAINEE, em representação dos países do Mercosul, em todas as negociações 4 + 1

c) regimes de origem, específicos, sempre que necessário e mais especificamente para o acordo com a União Européia

d) a manutenção dos regimes suspensivos (drawback e admissão temporária), fora do capítulo de Origem, no caso do acordo com a União Européia

A mencionada declaração consta aqui como Anexo V - Declaração da ALAINEE sobre as Negociações entre o Mercosul e a União Européia.

Quanto aos Acordos entre o Mercosul e o Peru e entre o Mercosul e a Comunidade Andina, solicitou-se a presença do Sr. Romero - que teria participado da última reunião realizada em Lima, na semana de 03 a 06 de maio. Entretanto, o Sr. Romero informou que não lhe foram disponibilizados os capítulos sobre Regras de Origem nem os programas de liberalização; apenas informações genéricas a respeito dos dois acordos. Esclareceu que o acordo com o Peru, por apresentar uma estrutura mais simples (bilateral), está um pouco mais adiantado que o acordo com os 3 outros países da CAN.

Com relação ao item 6. da pauta - Direitos específicos impostos pelo Uruguai - ocorreu o que segue:

1. A delegação argentina apresentou um documento de trabalho sobre os direitos específicos aplicados pelo Uruguai a determinados produtos elétricos;

2. A delegação uruguaia argumentou que a fixação dos direitos foi realizada com base nas distorções produzidas pelos benefícios concedidos às províncias argentinas promovidas; tais direitos foram fruto de um acordo entre os Ministros de Economia dos dois países.

3. A delegação argentina argumentou que a fixação de direitos específicos no âmbito do Mercosul não é legal; que somente uma das empresas argentinas afetadas pela aplicação desses direitos se encontra instalada em Área beneficiada; que o decreto que estabelece os benefícios sobre o imposto ao valor agregado (IVA) está derrogado.

4. A delegação argentina argumentou ainda que os direitos específicos são aplicáveis por posição tarifária e não por zona de instalação, afetando prejudicialmente toda a indústria produtora desses bens.

5. A delegação uruguaia declarou que entende que a derrogação pode ser elidida por meio de exportações por parte de um comerciante exportador e que além disso, os níveis de direitos fixados para esses produtos (de US$ 0,195 a US$ 0,301, por quilograma) são irrisórios e que em nenhum caso representam mais de 1% (um por cento) do valor do produto.

Finalmente, chegou-se ao item 7 da agenda. Embora as delegações estivesse genericamente de acordo em que se deva encaminhar o interesse proposto de defender a idéia de harmonização dos requisitos de origem - tornando-os específicos para os produtos do escopo de representação  da ALAINEE - não se pode avançar nas discussões em função do desconhecimento em relação às negociações do Mercosul com o Peru, Comunidade Andina, África do Sul, Índia e México, enquanto que para os acordos com a Bolívia e Chile, se vislumbram grandes dificuldades de reabrir as discussões através das respectivas Comissões Administradoras no sentido de modificar os requisitos de origem. Considera-se aqui que o próprio regime de origem intra-Mercosul foi recentemente modificado para conferir condições mais benéficas ao Paraguai.

Nada mais havendo a relatar, a reunião foi encerrada pelo Sr. Ségio Galdieri.

Mario Roberto Branco

Diretor Secretário

São Paulo, 21 de Maio de 2004.

ANEXO I

INTERVENCIÓN DEL EC. LEONARDO F. MEJÍA, SECRETARIO GENERAL a.i., 

EN EL ACTO INAUGURAL DE LA XLIII REUNIÓN ORDINARIA DE ALAINEE

(13 e 14 de Maio de 2004)

Señor Emb. Bernardo Pericás Neto,

Representante Permanente de Brasil ante la ALADI y el MERCOSUR

Señor Sergio Galdieri,

Presidente de la Asociación Latinoamericana de la Industria Eléctrica y Electrónica – ALAINEE

Señores Delegados de las Representaciones Permanentes

Señoras y Señores Miembros de ALAINEE

Me es muy grato en esta nueva oportunidad, dar la más cordial bienvenida, a ésta la Casa de la Integración, a este dinámico grupo de empresarios que se han convocado para intercambiar criterios y delinear posiciones por las alternativas más viables que permitan insertar lo más adecuadamente posible a este importante sector d ela economía regional, en las diferentes instancias de negociación en las que vienen participando los países de la región sean éstos bilaterales, regionales, hemisférico o multilateral; como así se deriva de la nutrida agenda que se han impuesto para debatirla en estos dos días de trabajo.

Es por todos conocido la serie de expectativas que origina la globalización y la apertura en todas las instancias del convivir social; ya sea a nivel de país, grupos de países o procesos de integración como lo es nuestra Asociación que durante el año 2003 registró un conjunto de negociaciones en ámbitos multilaterales, hemisférico y regional que en sí están delineando el panorama de reracionamiento futuro y por tanto constituye un desafío de importancia en la búsqueda de las economías de la región de una mejor inserción internacional.

Esta premisa es la que siempre debe tener presente el sector empresarial y como referente en todo proceso de negociación; y es por eso que deseo reiterarles nuestras felicitaciones por esa permanente preocupación que han demostrado frente a los acontecimientos que en este entorno se presentan; ya que ello les permite con la propiedad del caso, definir y concretar las mejores opciones del sector con base en las expectativas que se derivan de los procesos de negociación en el marco de la OMC, ALCA, con la Unión Europea, así como los consensos alcanzados en la reciente negociación CAN-MERCOSUR.

El tema de origen no únicamente debe ser considerado como un instrumento regulador del intercambio comercial entre las partes que hayan negociado un acuerdo. Consideramos que deliberaren en materia de origen debe ser una pasión para el sector empresarial ya que esto encierra un cúmulo de componentes estratégicos que deben ser transparentemente tratados y considerados no como elementos restrictivos al comercio, sino como mecanismo de eslabonamiento o complementación de la actividad industrial; de allí que alcanzar una homologación de criterios o requisitos en materia de origen no debe ser considerado como una panacea sino más bien una meta a ser alcanzada para que el empresario regional complemente y homologue sus procesos productivos pensando en un mercado amplio regional en lugar de programar procesos productivos orientados a mercados en particular que no hacen más que actuar en detrimento de una mejor competitividad.

Por otra parte, y en lo que tiene relación a los sistemas de aplicación y control de las normas de origen, es oportuno buscar las mejores alternativas que agiliten  estas necesarias instancias; de allí que al tiempo de compartir el criterio de establecer instancias que permitan la autocertificación del origen también me es grato adelantarles que, en este contexto, la Secretaría General viene trabajando en un proyecto para la implementación del sistema de digitalización de los certificados de origen a nivel de la región, que oportunamente me será grato poner en vuestro conocimiento, al igual que todas aquellas acciones que vienen siendo ejecutadas para propiciar la mayor participación del sector empresarial en el proceso de integración que se encuentran plasmadas en el Portal Empresarial de la página Web institucional que me permito invitarles a visitar.

No quisiera extenderme más en honor al tiempo que debe ser aprovechado por ustedes de la mejor manera, pero no quisiera despedirme sin antes reiterar la disposición de cooperación institucional que mantiene la Secretaría General y que la permanencia en ésta, la Casa de la Integración, sea la más agradable para el desarrollo y culminación de vuestro trabajo.

Muchas gracias.
ANEXO II

Pronunciamento do Embaixador Bernardo Pericás Neto 

Representante Permanente do Brasil junto à ALADI

Reunião da Associação Latino-Americana da Indústria Elétrica e Eletrônica (ALAINEE)

(Montevidéu, 11 de junho de 2003)

Intervenção do Representante Permanente do Brasil junto à ALADI e ao MERCOSUL

Embaixador Bernardo Pericás Neto

Senhor Secretário-Geral Adjunto da ALADI,

Senhor Presidente da Associação Latino-Americana da Indústria  Elétrica e Eletrônica (ALAINEE),

Senhores Embaixadores,

Senhoras e Senhores,


Tenho grande satisfação em poder participar novamente da abertura de Reunião da ALAINEE. As reuniões da ALAINEE têm-se revelado uma excelente oportunidade para examinar algumas das questões relevantes da pauta econômico-comercial da região e para melhor avaliar os interesses e preocupações da indústria eletro-eletrônica latino-americana.

 
A abrangência da agenda desse encontro constitui por si só indicativo da diversidade e complexidade das negociações em que os países da região encontram-se envolvidos. Aproveitarei minha apresentação para fazer alguns comentários sobre aspectos da evolução recente dessas negociações na expectativa de que possam contribuir para as discussões que os senhores levarão a cabo ao longo destes dois dias. 

 
OMC


No plano multilateral, o cenário encontra-se marcado, desde setembro de 2003, pelo impasse em que terminou a Conferência Ministerial da OMC de Cancun e pelos esforços para reavivar as negociações da  Rodada de Doha. 


Como se recorda, a Conferência, que deveria impulsionar a “rodada do desenvolvimento” e ter agricultura como tema central, iniciou-se tendo por base um texto com forte viés a favor das posições de Estados Unidos e União Européia e que limitava as ambições na área agrícola - tanto em matéria de subsídios como em acesso a mercados – de uma maneira inaceitável para os países em desenvolvimento. Uma coalizão de países em desenvolvimento, incluindo Brasil, Argentina, Índia, África do Sul e China, congregados no chamado G-20
, procurou equilibrar o jogo com um projeto alternativo para a negociação agrícola, ambicioso no que se refere à eliminação de subsídios e com fórmula para acesso a mercados diferenciada para países desenvolvidos e em desenvolvimento.

 
Por uma série de diferenças que não se limitaram à temática agrícola, não foi possível diminuir as distâncias existentes e se chegar a um acordo. Para o Brasil, e seguramente na visão de muitos outros países, a Conferência acabou tendo um desfecho prematuro, sem que fosse exploradas até o fim todas as possibilidades do processo negociador. De certa forma, foi uma reunião que não terminou.

 
Como resultado desse impasse, o processo de Doha acabou sofrendo uma certa paralisia. Após um período em que prevaleceram as consultas e contatos informais sobre os principais pontos de desacordo das negociações em Cancun – agricultura, acesso a mercados para bens não agrícolas e “temas de Cingapura (investimentos, concorrência, compras governamentais e facilitação de comércio), as negociações em Genebra reiniciaram-se em março último. 

 
Embora o objetivo seja alcançar até julho/2004 a estrutura de um acordo para a negociação dos temas contidos no mandato de Doha, permanece incerto se Estados Unidos e UE estarão dispostos a flexibilizar a essência de suas posições, especialmente em agricultura. Está prevista uma reunião Mini-Ministerial para 14 de maio corrente, em Paris, que, espera-se, poderá contribuir para fazer avançar as negociações. Um resultado indiscutivelmente positivo de Cancun foi a formação e consolidação do G-20 que, desde então, viu fortalecido seu lugar como um dos principais interlocutores do processo negociador multilateral. O G-20 tem tido papel de destaque nas conversações pós-Cancun, havendo propiciado crescente convergência com o Grupo de Cairns. Para o G-20 de maneira geral, e para o Brasil em particular, é fundamental que se preserve o nível de ambição do mandato de Doha, assegurada a centralidade do tema agrícola e a proeminência da perspectiva do desenvolvimento.


As dificuldades da agenda multilateral não deixaram de interferir nos demais processos negociadores. Temas de capital importância para os países da região, como a redução dos subsídios à produção e à exportação, e o disciplinamento da aplicação de medidas de defesa comercial, estão intrinsecamente ligados à evolução das negociações na OMC e tem seu tratamento prejudicado, seja nas negociações da ALCA, seja nas tratativas com a União Européia. Não obstante, houve, de um ano para cá, desenvolvimentos importantes nessas duas frentes.

ALCA

 
Tendo em vista a proximidade do prazo de 2005 previsto para a conclusão das negociações e à luz das fortes preocupações existentes na região com os rumos do processo, o Mercosul atuou ao longo do ano passado no sentido de reestruturar o formato negociador da ALCA.

 
Os quatro países apresentaram um conjunto de propostas para reequilibrar o processo negociador, procurando direcionar seu foco nas questões de acesso a mercados e limitar seu alcance no tocante às chamadas disciplinas comerciais, especialmente nas áreas de serviços, investimentos,  compras governamentais e propriedade intelectual.  O objetivo principal desse exercício era impedir a cristalização de regras que viessem a limitar a capacidade dos países de adotar políticas públicas em áreas essenciais para a promoção do desenvolvimento econômico e social. 

A reunião ministerial de Miami, realizada em novembro passado, adotou os pontos centrais das propostas apresentadas pelo Mercosul e decidiu reordenar as negociações em 3 vertentes principais: (i) negociações de acesso a mercados nas áreas de bens industriais e agrícolas, serviços e investimentos de forma bilateral (negociações 4+1, no caso do Mercosul); (ii) estabelecimento de um núcleo básico de obrigações comuns aplicável a todos, incluindo aspectos institucionais da ALCA, regras de origem e outros elementos normativos básicos relacionados ao processo de liberalização comercial; e (iii) possibilidade de negociação de acordos plurilaterais com compromissos adicionais, tanto em acesso a mercados como em disciplinas, entre os países que assim o desejarem. 

Os compromissos alcançados em Miami terão de ser detalhados nas próximas reuniões do Comitê de Negociações Comerciais e dos Grupos negociadores, devendo resultar em uma ALCA mais equilibrada, flexível e pragmática.  Creio que estamos todos cientes das dificuldade existentes para alcançar um acordo nos prazos previstos. Entre os fatores que podem influir no cronograma original está a proximidade das eleições americanas, que deverão levar a um acirramento do debate interno nos EUA sobre as negociações comerciais do país. De qualquer modo, para o Brasil, a substância deve vir antes dos aspectos formais e, muito mais importante que cumprir à risca os prazos originalmente previstos, é concluir um acordo que responda satisfatoriamente aos interesses de todos os participantes. 

Mercosul-UE

 
A despeito das dificuldades em relação ao temário agrícola, parece legítimo afirmar que as negociações entre o Mercosul e a União Européia têm registrado maiores progressos que aquelas relativas à conformação da ALCA. Uma das razões para isso é o fato de a UE se mostrar relativamente mais flexível no tocante às disciplinas comerciais aplicáveis a temas sensíveis para o Mercosul, como serviços, investimentos e propriedade intelectual.

A questão agrícola, como é sabido, é aquela que representa maior complexidade. A falta de perspectiva para um tratamento efetivo dos subsídios agrícolas fora da OMC, torna imprescindível que o acordo outorgue ao Mercosul acesso efetivo e substancial aos mercados agrícolas europeus. O Mercosul não trabalha com a hipótese de concluir um acordo ambicioso em termos gerais que não contemple acesso adequado para nossas exportações agrícolas. Somente será possível alcançar um resultado final mutuamente satisfatório se houver um equilíbrio entre as concessões oferecidas pelo Mercosul nas outras áreas de acesso a mercados e aquelas feitas pela UE em agricultura.


De acordo com o programa de trabalho adotado pelas partes em novembro passado, em Bruxelas, durante reunião de negociadores econômico-comerciais em nível ministerial, as negociações devem concluir-se no mês de outubro próximo, ainda dentro do mandato da atual Comissão Européia. Seguindo o programa de trabalho de Bruxelas, realizou-se, semana passada, a XXIII reunião do Comitê de Negociações Bi-regionais (CNB). Embora as negociações, após treze rodadas negociadoras, registrem avanços significativos - em especial no que se refere às disposições normativas do acordo, o tratamento da agenda agrícola ainda precisa ser adequadamente equacionado.


Na atual etapa das negociações, as partes estão envolvidas em um processo de melhoria das suas ofertas para acesso a mercados. O Mercosul ampliou suas concessões tanto em bens como em serviços enquanto a UE tem sinalizado com uma oferta melhorada na área agrícola - contemplando quotas e quotas tarifárias para certos produtos – mas ainda aquém das expectativas do Mercosul. No correr desta semana as partes devem apresentar pedidos específicos de melhoria das ofertas e, semana que vem, deve ter lugar novo intercâmbio de listas das concessões de parte à parte. As negociações ingressaram em uma fase decisiva e deverão receber importante impulso político na Cúpula Mercosul-UE, prevista para o final de maio, no México.

MERCOSUL-CAN

 
Assistimos ao longo de 2003, e nos primeiros meses de 2004, ao fortalecimento do Mercosul e ao estreitamento das relações entre os países da América do Sul. A unidade e coesão do Mercosul, somadas à alta prioridade conferida à América do Sul pelo Governo brasileiro, permitiram intensificar esforço negociador e concluir exitosamente os acordos de livre-comércio com os países-membros da Comunidade Andina.

 
O empenho e criatividade demonstrados tanto pelo Mercosul quanto pelos países andinos foram cruciais para que as negociações, que já se arrastavam por vários anos, fossem levados a bom termo. Em agosto de 2003, em Lima, foi firmado o Acordo Mercosul-Peru, o qual incorporou vários elementos que puderam ser transpostos com sucesso às negociações com Colômbia, Equador e Venezuela. Nesse sentido, o acordo com o Peru teve um papel catalisador, em muito contribuindo para que o Acordo de Livre-Comércio com Colômbia, Equador e Venezuela fosse assinado durante a Cúpula do Mercosul de Montevidéu, em dezembro passado. A implementação dos dois instrumentos está pendente apenas da introdução dos ajustes necessários a sua incorporação ao marco normativo da ALADI, processo que deverá estar encerrado até o final do semestre em curso. 


Os Acordos com o Peru, Colômbia, Equador e Venezuela se somam aos acordos do Mercosul com Chile e Bolívia e constituem um marco histórico paro o estabelecimento gradual de um espaço econômico comum na América do Sul. Adicionalmente, esses dois instrumentos tornam ainda mais densa a rede de acordos negociados ao amparo do Tratado de Montevidéu de 1980, aprofundando o processo de liberalização no âmbito da ALADI e contribuindo para a valorização de seu patrimônio.

 
Das 66 relações bilaterais entre os países-membros da ALADI, 49 contam agora com acordos de livre-comércio. Como resultado da liberalização alcançada até o momento e dos compromissos já assumidos, estima-se que até 2007 quase 90% do comércio entre os países-membros se realize com tarifa 0%, estabelecendo os contornos de um verdadeiro espaço de livre-comércio dentro da ALADI. Essa configuração tornar-se-á ainda mais clara com o aprofundamento dos compromissos existentes entre o Mercosul e o México e eventual conclusão de um acordo de livre-comércio, cujas tratativas devem ter início proximamente.

INDIA E ÁFRICA DO SUL


Em linha com o desejo de diversificar parcerias e fortalecer os vínculos econômicos com outras nações do mundo em desenvolvimento, o Mercosul está também envolvido em negociações comerciais com diversos parceiros extra-regionais, merecendo especial destaque as negociações com a Índia e a União Aduaneira Sul-Africana (SACU), entidade que tem na África do Sul seu principal motor. 


As tratativas do Mercosul com a Índia encontram-se em um etapa relativamente avançada, contando-se já com um Acordo de Comércio Preferencial,  assinado durante a visita do Presidente Lula àquele país, em janeiro último. O acordo estabelece a concessão mútua de preferências fixas, prevendo-se, contudo, seu aprofundamento futuro com vistas à conformação de uma área de livre comércio. A plena aplicação do acordo depende ainda da conclusão de  anexos normativos e da lista de produtos cobertos, processo que está em andamento e deve se encerrar até junho próximo. 

 
As negociações com a União Aduaneira Sul-Africana (SACU), que sucederam as discussões realizadas anteriormente com a África do Sul, também têm progredido significativamente. Em encontro realizado em outubro passado, as partes reafirmaram a importância de fortalecer as relações existentes e acordaram um programa de trabalho para orientar os próximos passos do processo negociador.

 
Da mesma forma que no caso da Índia, o objetivo inicial é alcançar um acordo de preferências fixas, que permitiria dinamizar das relações comerciais e servir de catalisador para que as partes avancem, em uma segunda etapa, na negociação de um acordo de livre-comércio. Na última reunião Mercosul-SACU, realizada em abril/2004, em Pretória, as negociações centraram-se nos textos normativos do acordo, havendo as partes estabelecido a  meta de assinar o texto principal do acordo por ocasião da Cúpula do Mercosul, em julho próximo, ao final da Presidência Pro Tempore argentina. 


Ao lado das negociações com a Índia e a SACU, o Mercosul tem desenvolvido processo de diálogo político e cooperação com vários outros países, como China, Coréia do Sul, Japão e Rússia, existindo ainda sondagens e contatos com vistas ao estreitamento das relações com países e agrupamentos tão diversos quanto o Egito, o Conselho de Cooperação do Golfo, a Comunidade do Caribe e o Sistema Integrado Centro-Americano (SICA).

CONCLUSÃO


A complexidade e dinamismo da agenda de negociações comerciais que nossos países estão realizando exige dos Governos a mobilização eficaz de todos os recursos humanos e materiais com que podem contar. Nesse contexto, a interação com entidades representativas dos setores produtivos é fundamental não somente para conferir transparência  a esses processos mas também para  assegurar que nossos negociadores disponham dos elementos necessários para fazer valer os reais interesses da região. Como em suas edições anteriores, a presente reunião da ALAINEE tem, uma vez mais, um importante papel a desempenhar nesse esforço. Ao encerrar minha apresentação, aproveito para desejar-lhes uma produtiva jornada de trabalho.

ANEXO III

Argentina

Hugo Ganin - Presidente

AAIEE – CAFAGAZ

Paraguay, 1855

Fone: 4735-5300

Fax: 4735-5358

E-mail: hganim@orbis.com.ar
Luis Carlos Fernández – Diretor Executivo

FEDEHOGAR 

Paraguay, 1855

Buenos Aires – Argentina

Fone: 4812-0232

Fax: 4814-2650

e-mail: lfernandez@fedehogar.org.ar

Eduardo Lapiduz – Gerente

AFARTE 

Paraguay, 1855

Buenos Aires – Argentina

Fone: 4815-5380

Fax: 4815-5380

e-mail: afarte@speedy.com.ar

Hugo Di Florio

AAIEE - FEDEHOGAR

Paraguay, 1855

Buenos Aires – Argentina

Fone: 4812-0232

Fax: 4814-2650

José Pedro Sanjuan – Presidente

CAFAEMEH

Paraguay, 1855

Buenos Aires – Argentina

Fone: (005411) 4815-1555

Fax:   (005411) 4815-9916

e-mail: jose.sanjuan@alladio.com.ar

Alícia Español

CADIE - CADIEM – Camara Argentina de Industrias Electrónicas, Electromecánicas y Luminotécnicas

Alsina, 1609 – Piso 1°

Buenos Aires – Argentina
Fone: 005411 4334-5752 / 7763

Fax: 005411 4334-6672

E-mail:  comex@cadiem.org.ar
Eduardo Miller - Gerente

CADIE - CADIEM – Camara Argentina de Industrias Electrónicas, Electromecánicas y Luminotécnicas

Alsina, 1609 – Piso 1°

Buenos Aires – Argentina

Fone: 4374-4979 / 4371-0055

Fax: 4374-4979

e-mail: camara@cadiem.org.ar  ou emiller@cadiem.org.ar

Brasil

Sérgio Galdieri

ALAINEE – Presidente

ABINEE – Vice-Presidente Executivo

Av. Paulista 1313 – 7° andar – sala 703

São Paulo – São Paulo

Fone: (011) 251-1577

Fax: (011) 3869-5760

e-mail: sergio@abinee.org.br

Mario Roberto Branco

ALAINEE – Diretor Secretário Titular

ABINEE – Gerente de Comércio Exterior

Av. Paulista 1313 – 7° andar – sala 703

São Paulo – São Paulo

Fone: (011) 251-1577

Fax: (011) 3869-5760

e-mail: mario@abinee.org.br

Maria Teresa Bustamante  

ALAINEE – Diretora Sectorial de Eletrodomésticos 

ABINEE – Vice-Diretora de Relações Internacionais

ELETROS – Coordenadora de Comércio Exterior 

Rua Rui Barbosa, 1020

Joinville – Santa Catarina 

Fone: (047) 441-2474

Fax: (047) 441-2844

e-mail: asscomex@embraco.com.br

Ruy de Salles Cunha

ABINEE – Presidente

ALAINEE – Diretor Sectorial de Refrigeração e Ar Condicionado

TECUMSEH

Av. Paulista 1313 – 7° andar – sala 703

São Paulo – São Paulo

Fone: (011) 251-1577

Fax: (011) 3869-5760

e-mail: rsc567@terra.com.br

Eliana Guimarães

ELETROS – Assessora de Comércio Exterior

ALAINEE – Diretora Secretária Adjunta

Rua Alexandre Dumas, 

Fone: (011) 5181-8918 / 8908 / 8821

Fax: (011) 5181-8867

e-mail: eletros@amcham.com.br

Ivana Ribeiro

ELETROS – Assessoria Técnica

Av. Henry Ford, 140

São Paulo – São Paulo

Fone: (011) 6120-3334

Fax: (011) 6120-3001 – ramal 3334

e-mail: ribeiroi@bscontinental.com.br

Paraguai 

Ing. Max Haber N. - Presidente

CIP - Centro de Importadores del Paraguay

Avda. Brasilia N° 1.947 casi Vía Férrea
Casilla de Correos N° 2609 

Tel: 299.800 (R.A.)
Asunción - Paraguay
Uruguai

Jacobo Leibner

AFAEE – Presidente

Av. Itália, 6101

Montevidéu – Uruguai

Fone: (005982) 604-0464

Fax: (005982) 604-0495

e-mail: afaee@ciu.com.uy

Julio Ginerman

AFAEE – Assessor Técnico

Av. Itália, 6101

Montevidéu – Uruguai

Fone: (005982) 709-8620

Fax: (005982) 709-2238

e-mail: ginerman@adinet.com.uy

Hector Leandro de Los Santos

AFAEE – Secretário Executivo

Av. Itália, 6101

Montevidéu – Uruguai

Fone: (005982) 604-0464

Fax: (005982) 604-0495

e-mail: afaee@ciu.com.uy

Anexo IV

PAUTA DA 43ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA ALAINEE
Local: Sede da ALADI, em Montevidéu

Datas: 13 e 14/05/2003, início às 9:00 horas de 13/05, encerramento às 17:30 horas de 14/05
	13/05/2004
	

	  9:00 – 9:30
	1. Abertura – Secretário Geral da ALADI 

	  9:30 – 10:00
	1.1. Palavras do Embaixador Bernardo Pericás Neto, Embaixador do Brasil na ALADI

	10:00 – 11:30
	2. Palavras dos Chefes das Delegações Empresariais Presentes – Atualidades (dez minutos por delegação)

	11:30 – 12:30


	3. OMC – As expectativas para a Rodada de Doha 

As expectativas dos empresários e as informações disponibilizadas pelos governos para essas negociações e o intercâmbio de informações entre o setor privado e o setor governamental

	INTERVALO PARA ALMOÇO

	
	4. ALCA

	14:00 – 15:00
	    4.1 - As expectativas para as negociações

	15:00 – 16:30
	    4.2 – Requisitos de Origem

	16:30 – 17:00
	    4.3 – Autocertificação de Origem

	
	5. Mercosul x União Européia

	17:00 – 18:00
	    5.1 - As expectativas para as negociações

	Encerramento das Atividades do dia

	14/05/2004
	

	
	5. Mercosul x União Européia (continuação)

	 9:00 – 10:00
	    5.2 – Requisitos de Origem

	10:00 – 10:30
	            5.2.1 - Drawback

	10:30 – 11:30
	    5.3 – Ofertas – Cronogramas de Desgravação

	11:30 – 12:30
	6. Direitos Específicos impostos pelo Uruguai

	INTERVALO PARA ALMOÇO

	14:00 – 16:30


	2. Expectativas e Informações sobre as negociações e possibilidade de unificação dos Requisitos Específicos de Origem para:

7.1 MERCOSUL

7.2 Mercosul – Chile

7.3 Mercosul – Bolívia

7.4 Mercosul – Peru 

7.5 Mercosul – México (aprofundamento em pauta)

7.6 Mercosul – África do Sul (em pauta)

7.7 Mercosul – Comunidade Andina (Colômbia, Equador e    

  Venezuela)

7.8 Mercosul – Índia (em pauta)

	16:30 – 17:00
	3. Outros Assuntos

	17:00 – 17:30
	4. Encerramento da Reunião


Anexo V

Declaração da ALAINEE sobre as Negociações entre o Mercosul e a União Européia
	Las delegaciones empresariales de la Industria Electrico-Electrónica, representantes de las Industrias de Argentina, Brasil, Paraguay y Uruguay, reunidas el 13 de Mayo del 2004 en el marco de la ALAINEE resolvieron elevar a sus respectivos gobiernos los siguientes pedidos: 

1. Que en las negociaciones externas en general, y en particular en la que se está llevando a cabo con la Unión Europea, no se afecten los legítimos intereses respecto a los Regimenes de Origen y cronogramas de desgravacion de los sectores productivos vinculados a la industria  electrico electrónica;

2. Que la permanencia de los regímenes de draw back y admisión temporaria sea efectivamente considerada como condición fundamental e imperativa para la continuidad de las presentes negociaciones; pués de lo contrario, su eliminacion implicará la desaparicion del sector industrial y un gravisimo perjuicio para los productores del MERCOSUR, cuyo arancel externo promedio para insumos industriales es muy superior al europeo; 

3. Reiteramos nuestra solicitud que los sectores directamente involucrados (en este caso los industriales del sector) sean consultados previamente al avance de las negociaciones, y no meramente informados periódicamente de sus avances y resultados. En ese sentido, proponemos que se autorice a representantes de ALAINEE a estar presentes en las reuniones preparatorias intra-MERCOSUR y en el desarrollo de las negociaciones en curso entre el MERCOSUR y la Unión Europea, a efectos de brindar el debido apoyo y asesoramiento, y

4. En virtud de todo lo expuesto, ratificamos una vez más que las negociaciones preindicadas no pueden ni deben concluir como un contrato de adhesión a las imposiciones o planteos de la Unión Europea, o convertir al sector industrial en una moneda de canje a ser negociada con vistas a obtener alguna oferta más o menos satisfactoria para el sector primario agroexportador. 
	As delegações empresariais da Indústria Elétrica e Eletrônica, representantes das indústrias da Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, reunidas em 13 de maio de 2004, no marco da ALAINEE, resolveram elevar a seus respectivos governos os seguintes pedidos:

1. Que nas negociações externas em geral, e em particular na que está se levando a cabo com a União Européia, não sejam afetados os legítimos interesses relativos ao Regime de Origem e aos cronogramas de desgravação dos setores produtivos vinculados à indústria elétrica e eletrônica;

2. Que a permanência dos regimes de "drawback" e admissão temporária seja efetivamente considerada como condição fundamental e imperativa para a continuidade das presentes negociações; pois do contrário, sua eliminação implicará o desaparecimento do setor industrial e um gravíssimo prejuízo para os produtores do MERCOSUL, cuja tarifa externa média para insumos industriais é muito superior à européia;

3. Reiteramos nossa solicitação de que os setores envolvidos (neste caso os industriais do setor) sejam previamente consultados sobre os avanços das negociações, e não periódica e meramente informados sobre seus avanços e resultados. Nesse sentido, propomos que seja autorizada a presença de representantes da ALAINEE nas reuniões preparatórias intra-MERCOSUL e no desenvolvimento das negociações em curso entre o MERCOSUL e a União Européia, com vistas a prestar o devido apoio e assessoramento, e

4. Em virtude do acima exposto, ratificamos uma vez mais que essas negociações não podem, nem devem, ser concluídas como um contrato de adesão às imposições e da União Européia, ou transformar o setor industrial em moeda de troca a ser negociada com vistas a obter alguma oferta mais ou menos satisfatória para o setor primário agroexportador.


� O G-20 inclui Brasil, Argentina, Índia, China, África do Sul, Bolívia, Chile, Cuba, Paraguai, Venezuela, Egito, Filipinas, Indonésia, México, Nigéria, Paquistão, Tailândia, Tanzânia e Zimbábue.
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